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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

RECURSO ESPECIAL Nº 154859/2012 (INTERPOSTO NOS AUTOS DO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL Nº 54.38/2012)
PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL
	COMARCA:
	CUIABÁ

	RECORRENTE:
	SAMUEL ALVES

	RECORRIDA:
	PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS   


Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, alínea “a”, da Constituição da República, contra acórdão assim ementado:

“APELAÇÕES CÍVEIS - AÇÃO SUMÁRIA DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT)– ACIDENTE OCORRIDO NA VIGÊNCIA DO CC/02 - ARTS. 206, § 3º, IX, DO CC/02 –– AUSÊNCIA E EXAME PERICIAL À ÉPOCA DO FATO E COMPROVAÇÃO DO TRATAMENTO CONTINUADO – CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL – DATA DO ACIDENTE - PRESCRIÇÃO RECONHECIDA - RECURSO DA SEGURADORA PROVIDO – RECURSO DO SEGURADO PREJUDICADO.

“A ação de cobrança do seguro obrigatório (DPVAT) prescreve em três anos.” (STJ, Súmula 405)

Diante da ausência exame pericial à época do acidente e de comprovação do tratamento continuado, o marco inicial para contagem da prescrição recai sobre a data do acidente.” (sic fls. 342)
Nos Declaratórios decidiu-se.

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – APELAÇÃO CÍVEL – SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) – APELO DA SEGURADORA PROVIDO – CONCLUSÃO DO JULGAMENTO QUE INDICA O DESPROVIMENTO DO

RECURSO – ERRO MATERIALDO SETOR DE TAQUIGRAFIA – CORREÇÃO MEDIANTE SUBSTITUIÇÃO DA PÁGINA – OMISSÃO –PROPÓSITO DE REJULGAMENTO DA CAUSA – PREQUESTIONAMENTO – RECURSO DA SEGURADORA PROVIDO – RECURSO DO SEGURADO DESPROVIDO.

Se há contradição entre a parte dispositiva do voto condutor e a nota de conclusão, produzida pelo setor de taquigrafia, impõe-se a correção do ato mediante substituição da página que inverteu o sentido do julgamento.

O acórdão não é omisso por ter sido adotado entendimento diverso do pretendido pelo embargante.

“Os embargos de declaração têm objetivo estreito, não são meio para rejulgamento da causa.” (STJ, EDcl nº 1199782/RJ)

Mostra-se desnecessário o exame pontual de toda a matéria prequestionada se os pedidos recursais foram examinados com base na legislação pertinente.” (sic fls. 376 e 384)
Recurso tempestivo (fls. 420) e isento do recolhimento de custas por ser beneficiário da justiça gratuita (fls. 419).

Contrarrazões às fls. 424-435.

É o relatório.
Insurge-se o recorrente contra acórdão que, ao reconhecer a prescrição, considerou como termo inicial a data do sinistro. 
Em recente reforma legislativa, a Lei nº 11.672/2008 introduziu no Código de Processo Civil nova regra de processamento dos recursos especiais, admitindo a suspensão daqueles que tenham “fundamento em idêntica questão de direito”.

Consoante o art. 543-C, § 1º, do CPC:

“Art. 543-C. Quando houver multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de direito, o recurso especial será processado nos termos deste artigo. 

§ 1o  Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir um ou mais recursos representativos da controvérsia, os quais serão encaminhados ao Superior Tribunal de Justiça, ficando suspensos os demais recursos especiais até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça.” 
Desse modo a eleição dos recursos representativos da controvérsia e, por conseguinte, o sobrestamento de recursos especiais repetitivos deve ter como parâmetro a discussão do mesmo problema jurídico, não importando a tese acolhida pelo decisum recorrido. 
Na autorizada lição de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, “Os recursos devem ser relacionados a um determinado problema jurídico, não se exigindo que tenham sido todos interpostos para que se escolha uma mesma tese” (in “Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória”, 2ª ed., São Paulo: Editora RT, 2008, p. 308).
No caso, o debate refere-se ao termo inicial para a fluência do prazo prescricional referente à cobrança do seguro DPVAT – data do acidente ou da confecção do laudo pericial – tema que reiteradamente tem sido submetido à apreciação no Tribunal de Justiça de Mato Grosso.

Assim, diante do encaminhamento dos Recursos representativos da controvérsia ao Superior Tribunal de Justiça (REsp 128.420/2012, REsp n. 131.500/2011, REsp 131.503/2011, REsp 129.728/2011 – números de origem), com base nos arts. 543-C, § 1º, do CPC, e 1º da Resolução nº 08/2008, do STJ, deixo de encaminhá-lo àquela Corte e SUSPENDO SUA TRAMITAÇÃO até o julgamento definitivo dos mencionados Recursos Especiais.
Publique-se.

Intimem-se.
Cuiabá, 18 de fevereiro de 2013.
Desembargador JUVENAL PEREIRA DA SILVA 

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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